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	INDICAÇÃO Nº 465/2011




AUTORIA: Vereadores EDLAMÁ BATISTA MARQUES (DILA) e ADILSON ROQUE TEIXEIRA (QUINO).

INDICA A NECESSIDADE DE A PREFEITURA MUNICIPAL REALIZAR UM ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA E FUNCIONAL, DE SER ESTENDIDO ÀS CONSELHEIRAS TUTELARES OS MESMOS DIREITOS PREVISTOS AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, TAIS COMO: 13º SALÁRIO, ADICIONAL DE FÉRIAS E LICENÇAS REMUNERADAS.

                                           

Solicito à Mesa, ouvido o soberano Plenário, com fulcro no que dispõe o art. 122 do Regimento Interno desta Casa, que seja encaminhada ao Sr. Prefeito a presente Indicação, versando sobre a necessidade da Prefeitura Municipal realizar um estudo de viabilidade econômica e funcional, de ser estendido às Conselheiras Tutelares os mesmos direitos previstos aos servidores públicos municipais, tais como: 13º salário, adicional de férias e licenças remuneradas.






JUSTIFICATIVA

Recebemos uma solicitação do Conselho Tutelar, ratificado pela presidência do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, reafirmando a importância do trabalho do Conselho Tutelar para a proteção de nossas crianças e adolescentes e, também, solicitando a equiparação de seus direitos com os previstos aos servidores públicos municipais, tais como: 13º salário, adicional de férias e licenças remuneradas.

Realizando um estudo sobre a matéria em epígrafe, encontramos a Resolução nº 139, de 17 de março de 2010, exalado pelo CONANDA -Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, órgão de caráter deliberativo, em sintonia com a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo suas resoluções como marcos normativos nacionais que devem ser considerados e cumpridos dentro da autonomia de cada ente público.

 O CONANDA, considerou que o Conselho Tutelar constitui-se num órgão essencial do Sistema de Garantia dos Direitos, tendo sido concebido pela Lei nº 8.069, de 13 de julho 1990, para desjudicializar e agilizar o atendimento prestado à população infanto-juvenil.
Também, considerou que o Conselho Tutelar e os Conselhos Municipal e Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente são fruto de intensa mobilização da sociedade brasileira no contexto de luta pelas liberdades democráticas, que buscam efetivar a consolidação do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e a implementação das políticas públicas no plano municipal.
E, considerou que o Conselho Tutelar é órgão essencial para o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente na estrutura dos Municípios e das regiões administrativas do Distrito Federal.
Desta forma, o CONANDA estabeleceu diretrizes e normas gerais quanto à política de atendimento à criança e ao adolescente no que se refere ao papel do Conselho Tutelar e também tratou da função dos membros do Conselho Tutelar, afirmando no art. 37 da referida resolução que a função do membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva.

Já na questão da remuneração, vamos transcrever o art. 38 e seus parágrafos para melhor entender a Resolução:

“Art. 38. A função de Conselheiro Tutelar será remunerada, de acordo com o disposto em legislação local.

§ 1º. Cabe ao Poder Executivo, por meio de recursos orçamentários próprios garantir aos integrantes do Conselho Tutelar, durante o exercício do mandato, as vantagens e direitos sociais assegurados aos demais servidores municipais, devendo para tanto, se necessário, promover a adequação da legislação local.

§ 2º. A remuneração deve ser proporcional à relevância e complexidade da atividade desenvolvida, e a sua revisão far-se-á na forma estabelecida pela legislação local.”

Está bem claro que o Executivo Municipal, em atendimento a referida Resolução, tem que garantir aos Conselheiros Tutelares, as vantagens e direitos sociais assegurados aos demais servidores públicos municipais, bastando somente uma adequação na legislação municipal.

 Somos sabedores que esta adequação deve ser feita através de um projeto de lei municipal, sendo sua iniciativa, privativa ao Executivo, nos termos da nossa Lei Orgânica Municipal.

Isto posto, indicamos a realização de um estudo de viabilidade Econômica e Funcional, analisando a relevância e a complexidade da atividade desenvolvida pelos Conselheiros Tutelares, adequando assim, a remuneração, as vantagens e as garantias sociais, pretendidas pelos Conselheiros, formalizando em um projeto de lei.
Sala de Sessões da Câmara Municipal, em 27 de junho de 2011.
  Ver. EDLAMÁ B. MARQUES           Ver. ADILSON ROQUE TEIXEIRA (QUINO)                      

	Protocolada na Secretaria Geral da Câmara em ____/____/_____               __________________________

                                                                                                                                  Dalva Lúcia Zambaldi

Lida e aprovada na sessão ordinária do dia ____/____/______

Presidente  ______________________________

                                   Ver. Edlamá Batista Marques





